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Prova Comentada de Direito Previdenciário 

 

(Analista-Técnico Administrativo/DPU/CESPE/2016) 

 

A respeito da conceituação, dos princípios e das disposições constitucionais 

acerca da seguridade social, julgue os seguintes itens. 

 

105 O princípio constitucional da universalidade da cobertura e do 

atendimento implica no entendimento de que o Estado deve prover, por 

meio da seguridade social, gratuitamente e independentemente de 

contribuição, assistência social, saúde e previdência a todos que necessitam 

desses benefícios e serviços. 

 

A Previdência é contributiva. 

 

Errado. 

 

106 O servidor público federal filiado ao regime próprio de previdência social 

que passar a exercer atividade remunerada em empresa privada será 

considerado segurado obrigatório do regime geral de previdência social. 

 

O servidor que arruma um trabalho na iniciativa privada é segurado 

obrigatório do RGPS. 

 

Certo. 

 

107 A assistência à saúde deve ser exercida pelo poder público por 

intermédio do Sistema Único de Saúde (SUS), sendo admitida a 

participação da iniciativa privada de forma complementar, desde que esse 

serviço seja prestado por entidades filantrópicas e sem fins lucrativos. 

 

As instituições privadas poderão participar de forma complementar do SUS, 

mediante contrato de direito público ou convênio, tendo PREFERÊNCIA (e 

não de forma compulsória como sugere a questão) as entidades 

filantrópicas e as sem fins lucrativos. 

 

Errado. 

 

Maria foi contratada como empregada da empresa Souza & Silva Ltda. Após 

três anos e dois meses de trabalho, ela foi vítima de acidente de trânsito 

que lhe provocou fraturas expostas em membro inferior. Em virtude dessa 

ocorrência, Maria ficou incapacitada temporariamente para o trabalho. Após 

um ano e oito meses de afastamento do trabalho, peritos do Instituto 

Nacional do Seguro Social (INSS) constataram que Maria, apesar de se 
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encontrar apta ao trabalho, possuía sequelas provenientes do acidente que 

reduziam a sua capacidade para a atividade que exercia habitualmente. 

 

Considerando essa situação hipotética, julgue os itens que se seguem. 

 

108 A partir do momento em que Maria for considerada apta a retornar ao 

trabalho, o INSS deve cessar o pagamento do auxílio doença e conceder-

lhe o benefício auxílio acidente. 

 

Ela retorna com redução em sua capacidade laboral, com isso, sai de cena 

o Auxílio Doença e é concedido o Auxílio Acidente (de caráter indenizatório). 

 

Certo. 

 

109 Ao retornar ao trabalho, Maria fará jus a uma renda equivalente a 50% 

valor do salário de benefício, a ser paga pelo INSS, independentemente do 

salário pago a ela pela empresa Souza & Silva Ltda. 

 

O Auxílio Acidente é um “plus” de 50% x SB que ela receberá como 

indenização do INSS em função da redução laboral observada. 

 

Certo. 

 

110 Dada a incapacidade de Maria para o trabalho, a empresa Souza & Silva 

Ltda. esteve desobrigada de pagar seu salário a partir do acidente, data em 

que se iniciou o dever do INSS de pagar-lhe o benefício previdenciário. 

 

Durante os primeiros 15 dias consecutivos ao do afastamento da atividade 

por motivo de doença ou de acidente de trabalho ou de qualquer natureza, 

caberá à empresa pagar ao trabalhador o seu salário integral 

 

Errado. 

 

No que se refere aos benefícios previdenciários regulamentados pela Lei n.º 

8.213/1991, julgue os itens subsequentes. 

 

111 É admissível a aposentadoria especial ao segurado que detém apenas 

quinze anos de contribuição previdenciária, desde que tenha trabalhado 

sujeito a condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade 

física e tenha cumprido o período de carência exigido. 

 

É a Aposentadoria Especial daquele que trabalhou sujeito a condições 

especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física. 

 



Prof. Ali Mohamad Jaha 

Página 3 de 4 

Certo. 

 

112 O salário família devido ao segurado empregado é pago pelo 

empregador, enquanto o salário família devido ao segurado contribuinte 

individual é pago pelo INSS. 

 

O Salário Família é devido apenas ao Empregado, ao Doméstico e ao Avulso, 

não abarcando o Contribuinte Individual. 

 

Errado. 

 

113 O auxílio reclusão é um benefício devido ao segurado da previdência 

que, recolhido à prisão, fica impossibilitado de prover o seu próprio sustento 

e o de sua família. 

 

O Auxílio Reclusão é devido aos dependentes e não ao segurado preso. 

 

Errado. 

 

114 É admissível a cumulação de pensão por morte com aposentadoria por 

tempo de contribuição. 

 

É admissível o acumulo de qualquer Aposentadoria com Pensão por Morte. 

 

Certo. 

 

No que se refere ao financiamento da seguridade social, julgue os itens a 

seguir. 

 

115 Em caso de eventual déficit entre os valores arrecadados e os valores 

pagos a título de benefício previdenciário, o INSS poderá suspender 

temporariamente o pagamento dos benefícios aos segurados, até que 

arrecade valor suficiente para efetuar tal pagamento. 

 

A União é responsável pela cobertura de eventuais insuficiências financeiras 

da seguridade social, quando decorrentes do pagamento de benefícios de 

prestação continuada da previdência social, na forma da Lei Orçamentária 

Anual (LOA). 

 

Errado. 

 

116 Lei que aprovar a majoração de contribuição previdenciária para efeito 

de custeio de benefício ou serviço da seguridade social só poderá ser 

aplicada após decorridos noventa dias da data da sua publicação. 
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As Contribuições Sociais para a Seguridade Social só poderão ser exigidas 

após decorridos 90 dias da data da publicação da lei que as houver instituído 

ou modificado, não se lhes aplicando o disposto no Art. 150, inciso III, 

alínea “b” (Anterioridade Anual). 

 

Certo. 

 

117 O deputado estadual que não tem vínculo com regime próprio de 

previdência social é considerado segurado obrigatório do regime geral de 

previdência social, e, nessa condição, está obrigado a contribuir para esse 

regime de previdência. 

 

É considerado Empregado do RGPS o exercente de mandato eletivo federal, 

estadual ou municipal, desde que NÃO vinculado a Regime Próprio de 

Previdência Social (RPPS). 

 

Certo. 

 

118 A contribuição do segurado empregado é feita de forma isonômica, 

sendo vedada a distinção de alíquotas ou valores de contribuição em 

decorrência de salários diferenciados. 

 

O Empregado contribui com 8%, 9% ou 11%. Depende do seu SC. 

 

Errado. 

 

119 Segundo a legislação vigente, deve haver incidência de contribuição 

previdenciária sobre importância recebida a título de incentivo a demissão 

voluntária e abono de férias. 

 

Tanto o abono de férias quanto o PDV não são parcela integrante do SC, ou 

seja, não há incidência de contribuição previdenciária sobre elas. 

 

Errado. 


